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Honra-me sobremaneira poder participar deste saudável 
exercício de esperança, perseverança e idealismo liderado pelos anfitriões 
desta “Conferência Interamericana de arbitragem e direito na Internet”  
certos de que a nós nunca poderá ser  aplicada a máxima “quem não 
acompanha os que estão na frente, já ficou para trás” . Aqui estou eu 
senhor Presidente, tentando como jornardeira participar com os amigos e 
colegas de luta, mesmo que de forma singela, ajudar impulsionar a 
caminhada  no sentido de  facilitar a abertura de novos rumos na 
prestação de serviços pelo Poder Judiciário.  
Vivendo num sítio de leis provectas e tendo a incumbência de 
aplicá-las em um  contexto social diverso daquele para o qual referidas 
leis foram concebidas, é sempre um grande desafio, mas é principalmente 
motivo de muita alegria, especialmente para uma juíza que se aproxima 
dos trinta anos de atividade judicante.  
Não vai longe o tempo quando propus à minha Turma de 
julgamento no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que 
inovássemos o nosso trabalho de elaboração de acórdãos. A proposta era 
de que encerrado o julgamento, ato contínuo, expressão daquela época, 
hoje, tempo real lavrássemos o acórdão do julgado e na mesma sessão o 
relator e o presidente da Turma assinassem.  
 




Palestra proferida na Conferência Interamericana de Arbitragem Direito na Internet, 
promovida pelo Instituto Arbiter e Instituto Brasileiro de Política e Direito da Informática, 
em Recife, 08/12/2005. 
 
2
Foi uma verdadeira via crucis convencer os colegas a 
abandonarem o lápis e a borracha e provar-lhes que o difícil para as 
partes não era obter o julgamento, mas sim obter a lavratura do acórdão 
do julgado. Depois de muita marcha e mais ainda contra-marcha chegou o 
grande dia de testarmos a idéia, na época absolutamente inovadora. 
Lembro bem, para o teste, escolhi um processo de minha 
relatoria, uma ação de investigação de paternidade,  que por pura 
coincidência do destino tramitava na Justiça do DF há mais de 11 anos. 
Preciso dizer que os advogados que estavam na sessão de julgamento não 
sabiam, e certamente estranharam a presença do Presidente do STF que 
aceitou gentilmente o meu convite para assistir o teste. 
O ilustre advogado da tribuna fez uma emocionada 
sustentação oral dizendo que a criança que iniciara o processo já era um 
jovem terminando a faculdade e que o período da vida que ele mais 
precisara do pai a morosidade da Justiça não permitiu que ele usufruísse. 
Meu coração acelerou e me enchi de júbilo e alegria porque 
tudo estava indo maravilhosamente bem e o meu Anjo da Guarda estava 
trabalhando como sempre atento e  perfeito. 
Iniciei o meu  voto dando provimento integral ao apelo e colhi 
o voto dos demais pares que me acompanharam na procedência do 
pedido de declaração da paternidade com as conseqüências que todos 
conhecem, discordaram  apenas quanto ao percentual de 20% pretendido 
pelo apelante de honorários advocatícios, os quais por maioria foram  
fixados em 18%. 
Chegara o momento maior do julgamento: proclamado o 
resultado eu comuniquei ao advogado, que já tirava a beca, que ele 
deveria aguardar apenas alguns minutos para ser o primeiro advogado do 
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Distrito Federal a receber o acórdão daquele julgado. Silêncio total: com 
ar de perplexidade o advogado, que com veemência da tribuna reclamara 
da morosidade, pediu que eu repetisse, pois ele não estava entendendo o 
que estava se passando. 
Aparentemente calma repeti o que estava ocorrendo: o 
primeiro teste do novo sistema que estava implantando naquela Turma de 
Julgamento = acórdão em tempo real, providência que daria um impulso 
significativo em prol da celeridade que ele mesmo, e com razão havia 
reclamado da tribuna. 
Após um breve silêncio, o advogado levantou-se e caminhando 
de costas em direção à porta de saída da sala de sessões me indagou: 
“quer dizer que a senhora vai me entregar o acórdão do que acabaram de 
julgar e eu já fico intimado e começa a fluir o prazo para interposição de 
outros recursos.” Respondi positivamente, e quase me exibindo porque eu 
estava achando tudo maravilhoso: “eu estava dando a minha pequena 
contribuição para diminuir a morosidade.” 
Para o espanto de todos que assistiam à sessão, sem parar de 
caminhar de costas, o advogado quase cambaleando procurava 
desesperadamente a porta de saída da sessão e continuava me 
respondendo: ”mas, Des. Nancy porque essa correria toda assim com o 
meu prazo, se eu quiser interpor mais recursos e outras coisas mais vai 
ficar muito apertado. Tô saindo para a senhora não me pegar nesta 
correria toda que a senhora esta fazendo com o meu processo.” 
Ele saiu ainda arrastando a beca e o funcionário correndo 
atrás do ilustre advogado foi apanhá-la no corredor. 
Podem imaginar o que ocorreu com o projeto. Podem imaginar 
também o que aconteceu comigo:  fui alvo de muita pilhéria por algum 
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tempo, mas nada que o coração não apagasse, e , em poucos dias já 
começava a trabalhar no projeto da sentença eletrônica para os 
julgamentos de acidente de trânsito, juntamente com o meu estimado 
colega Des. Pedro Feu Rosa. 
Esta é apenas mais uma das incontáveis vicissitudes que 
muitos juízes idealistas têm para contar o tempo de aceitação pelo que 
passou o Poder Judiciário para admitir o computador como um 
instrumento-amigo para melhorar a prestação de serviço judiciário.  
Sempre tive para comigo que os nossos antepassados nos 
legam preciosos ensinamentos. Busco um em Israel, onde os Profetas que 
sempre foram a consciência crítica do povo, por isso, se lhes incumbia 
indicar e fornecer elementos para que se renovasse a sociedade quanto a 
vários prismas de vivência.  
Longe de querer buscar igualdade ou semelhança com os 
Profetas, mas olho e vejo os juízes de hoje com a mesma missão 
daqueles, até que o Poder Legislativo atualize a legislação vigente, nunca 
olvidando o quão árdua é a tarefa de renovar a legislação. 
Evidente que não podemos deixar de julgar, porque as leis não 
são modernas ou inadequadas. O certo é que a função judicante outorga 
ao juiz um verdadeiro mandato para que  aplique a lei, não apenas com os 
olhos direcionados à literalidade, mas, observando o espírito da mesma; 
sempre em busca do justo, mas principalmente da paz e harmonia social. 
Deste procedimento é inevitável e inexorável a ocorrência da ampliação 
da responsabilidade do juiz que deverá acionar o seu prudente arbítrio 
para não carregar nas sentenças dados ou sentimentos pouco virtuosos de 
ordem pessoal.  
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Julgar dessa forma, não é tarefa fácil, mas também não é 
impossível de cumpri-la, basta sempre seguir a meta do idealismo como 
único caminho para a aplicação do justo, nunca olvidando que o 
compromisso do juiz é com a paz social. 
Uma constatação pode ser feita com freqüência atualmente: 
tudo ou quase tudo deságua para a análise do Poder Judiciário. Dois 
exemplos recentes comprovam essa afirmação: as questões políticas de 
alta gravidade que tramitam no Poder Legislativo (processos de cassação 
de parlamentares perante o Conselho de Ética, pedidos de proteção em 
razão de convocação ou convite para  depoimento nas CPIs); ou então, a 
recente questão de relevantíssima importância para o povo torcedor de 
times de futebol: a definição de quem efetivamente venceu o Campeonato 
Brasileiro de Futebol. 
Esse comportamento de busca do Poder Judiciário  para 
defender os direitos individuais, coletivos ou difusos é uma demonstração 
inequívoca de que o cidadão está procurando no leito adequado a solução 
para os seus problemas jurídicos. Esse comportamento de exercício do 
amplo e irrestrito acesso ao Poder Judiciário e conseqüentemente de 
cidadania nos honra e nos encoraja a sermos cada dia melhores porque, 
prestando bons serviços aos cidadãos evitamos: 1) o exercício irregular 
(arbitrário) das próprias razões, quando o titular do direito não vislumbra 
possibilidade do órgão competente resguardar o seu direito: 2) 
contratação de alguém “expert” em proteger o direito violado mediante a 
força ou a violência.  Eu, cidadão que tenho o meu direito violado, não 
sujo as minhas mãos, mas pago alguém para fazê-lo por mim; por 
exemplo preciso do imóvel que aluguei para morar e a Justiça é lenta 
então eu contrato alguém para fazer o despejo; 3) eu, cidadão, não 
acredito na Justiça ou não consigo chegar a ela e vou acumulando no meu 
coração as mágoas e as frustrações até que um dia, diante de um simples 
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abalroamento no trânsito eu mato o causador do acidente, porque aquele 
evento danoso era a gota d’água para a explosão ou, talvez, a pior de 
todas as reações, 4) eu, cidadão sem reação, me torno um doente 
psicossomático. 
Todavia, o princípio constitucional do amplo acesso ao Poder 
Judiciário exige preparo da própria instituição, isto é, estrutura adequada 
(material e humana) para o atendimento da demanda. Quando este 
preparo inexiste, acaba provocando inúmeras dificuldades; a mais cantada 
e decantada  é a morosidade por causa do tempo de tramitação do 
processo. 
Para mim, chegou a hora do Judiciário sair em busca de novos 
paradigmas e um deles é adotar modelos modernos de  gestão da própria 
instituição. Vemos o Conselho Nacional de Justiça em pleno 
funcionamento, um órgão de planejamento do Poder Judiciário, cuja 
lacuna não mais poderia existir. A Escola prevista na Constituição também 
orienta os juízes para receberem ensinamentos multidisciplinares, 
salientando que um dos mais  revelantes são os modelos de gestão, que 
estão a abrir novos rumos na administração do Poder Judiciário. 
A adoção plena, afastando qualquer “senão” dos meios 
alternativos de composição de conflitos será uma dos mais importantes 
modelos de gestão a ser adotado, por isso, há muito tempo estamos 
trabalhando para sua paulatina implantação. Relembrando que não se 
propugna a sua adoção com o intuito de  diminuir o fluxo de processos, 
mas, porque dentro do próprio Poder Judiciário é possível, oferecermos 
outros modelos na busca da paz social.  
A indicação dos tipos de controvérsias a serem submetidas a 
este tipo de julgamento, no meu modo de ver devem ser criteriosamente 
escolhidas, para que não ocorra verdadeira aberração como um conflito de 
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vizinhos que julguei na qualidade de Ministra do Superior Tribunal de 
Justiça, onde se discutia qual seria o número correto de cães que cada 
morador do prédio residencial poderia ter no apartamento; qual o 
tamanho de cada cão; se o número de cães que permaneceriam no 
apartamento estaria diretamente vinculado ao tamanho de cada cachorro; 
e ainda, se o morador que tivesse vários cachorros poderia ou não colocar 
os detritos deixados pelos animais na lixeira, ou se ele, morador, mesmo 
pagando o condomínio, teria obrigação de levar os detritos para fora  da 
lixeira do andar, ou ainda, se o lixo ficaria na lixeira do andar até o dia 
seguinte; quem deveria pagar (o morador ou o condomínio) os sprays 
desinfetantes e afungentadores das moscas?  
Não tenho dúvida que essa controvérsia deve ser resolvida 
pelo Poder Judiciário, nunca se pode pensar diferente da determinação 
constitucional de acesso, mas o que não pode é aplicar as regras do 
processo e o procedimento tradicional, previsto no Código de Processo 
Civil, de alto custo e complexas, totalmente desnecessárias no seu 
potencial científico para solucionar questão de menor complexidade.  
Da forma que acabo de relatar e afirmar parece que não 
conheço os Juizados Especiais Cíveis ou estou esquecendo deles. Nunca os 
esqueço e, reafirmo sempre que posso, os Juizados Especiais são o divisor 
de águas na história do Poder Judiciário e, ainda, afirmo que são uma da 
poucas âncoras que nos têm mantido sobre esse mar de insatisfação 
expresso pela sociedade quanto ao modelo de serviço que estamos 
prestando. 
Ocorre que o uso da Justiça Especial é facultativo por muitas 
razões, cuja indicação nesta palestra é impertinente e inoportuna. 
Este é o complexo quadro de acesso ao processo que temos 
na legislação para atender a regra constitucional de acesso à Justiça. 
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2) Dos meios alternativos de composição de conflitos e a 
internet. 
Pensando em novos rumos, devemos lembrar sempre da Lei 
Marco Maciel e sempre homenageá-lo, porque a Lei da Arbitragem (Lei n.º 
9307, de 23 de setembro de 1996) veio contribuir para a efetiva inserção 
do Brasil no panorama do comércio internacional, seara em que o instituto 
é amplamente aceito. 
Contudo, atualmente, na era da economia globalizada, os 
avanços na tecnologia encurtaram as distâncias no mundo e agilizaram 
muito o comércio nacional e internacional, que agora é medido em 
segundos, ao invés de dias ou meses, como no Século XX, levando a uma 
reflexão sobre possíveis meios de agilização da própria arbitragem.  
Com efeito, após o surgimento da Internet e com a sua 
disponibilização ao público, o crescimento do setor de negócios na 
Internet tem sido enorme, motivado pelas grandes oportunidades 
comerciais vistas na “rede”, uma vez que ela chega em quase a totalidade 
dos países e conta com mais de 875,6 milhões de usuários, segundo 
Relatório da ONU (o Brasil é o país com a décima maior população de 
internautas no mundo, são 22 milhões de pessoas).  
Embora já se possa constatar uma grande mudança no 
comportamento das pessoas com a utilização da Internet, as 
conseqüências jurídicas da grande utilização deste novo meio de 
comunicação ainda não podem ser totalmente previstas. 
De fato, nos últimos anos o comércio eletrônico se intensificou 
muito, tornando a milenar compra e venda mais rápido do que nunca. 
Realmente, segundo dados de março deste ano disponibilizados pela 
Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico, no final de 2004 havia 
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aproximadamente 3.250.000 (três milhões, duzentos e cinqüenta mil) 
brasileiros consumindo habitualmente nas lojas virtuais na Internet, o que 
representa aproximadamente 14,7% da população de internautas 
brasileiros (que é, como dito, de 22 milhões de pessoas).1 
No Brasil, estima-se que neste ano, o faturamento das lojas 
virtuais na Internet deve chegar a R$ 2,3 bilhões, contra R$ 1,75 bilhão 
do ano passado.  
Esses dados mostram com eloqüência que, como decorrência 
dessa intensificação do comércio eletrônico (e-commerce), surgirão (cada 
vez mais) conflitos decorrentes destas relações jurídicas, para os quais o 
Código de Defesa do Consumidor protegerá o consumidor de lojas virtuais 
na Internet, desde que as transações sejam realizadas em território 
nacional.  
O problema surge, todavia, quando o comércio eletrônico (seja 
ele decorrente de uma relação de consumo, ou regido por leis comerciais 
e/ou cíveis), se torna internacional, isto é, quando as partes envolvidas 
não estão no mesmo país.  
A via judicial, por causa do seu formalismo obrigatório, tais 
como o procedimento da citação por carta rogatória – apenas para citar o 
primeiro – não é o meio mais adequado para resolver os conflitos do 
comércio eletrônico internacional exigido por este tipo de relação jurídica.  
Destas práticas, surge uma terceira via que é o uso de meios 
alternativos de composição de conflitos, qual seja a mediação e 
arbitragem “online”, isto é iniciadas, desenvolvidas e concluídas na 
realidade virtual da Internet, sem que as partes necessitem comparecer 
pessoalmente (nem fisicamente) a um tribunal ou corte arbitral. 
                                                 
1
 Cfr. //www.camara-e.net 
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A tendência é que em um futuro muito próximo, 
todo os sites de e-commerce filiem-se a algum órgão de 
resolução de disputas. (...) o consumidor que enfrentasse 
problemas on-line, em vez de recorrer à cortes tradicionais, 
poderia dirigir-se a um fórum criado especificamente com a 
finalidade de resolver esse tipo de problema.  (Cfr. Ronaldo 
Lemos da Silva Júnior, Perspectivas da regulamentação da 
Internet no Brasil - Uma análise social e de direito 
comparado, in Comércio eletrônico, organizadores 
Ronaldo Lemos da Silva Júnior, Ivo Waisberg ; Denis Henry 
et al., São Paulo: Instituto dos Advogados de São Paulo e 
Revista dos Tribunais, 2001, p. 160/161). 
Nesse sentido, apesar de se ter conhecimento da instalação da 
Câmara Brasileira de Arbitragem e Mediação Online (CABAMOL) e da 
previsão, em seu regulamento interno,2 de arbitragem mediante 
comunicação eletrônica através de sistema próprio, acessado no site da 
própria CABAMOL, neste não há dados disponíveis sobre a 
operacionalização do sistema, nem sobre os eventuais conflitos já 
resolvidos.  
Assim, desconhece-se a existência no Brasil de procedimentos 
de mediação e de arbitragem “online” efetivamente em funcionamento.  
Contudo, atualmente já existem formas alternativas de 
solução de litígios “online” em uso em alguns países, denominados de 
“ODR” (On line dispute resolution). 
a) Do sistema denominado de “Política Uniforme de Resolução 
de Conflitos” (a UDRP, do nome em inglês) 
Inicialmente, pode-se citar um método alternativo de solução 
de litígios “online” envolvendo nomes de domínio. Nomes de domínio, 
como se sabe, são os endereços eletrônicos pelos quais se pode encontrar 
                                                 
2 Cfr. www.cabamol.com.br/arena/site/info/regulamento.jsp. 
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e identificar uma determinada página (site) na Internet, como por 
exemplo, o meu site, cujo nome de domínio é: nancyandrighi.stj.gov.br.3  
Comercialmente, os nomes de domínio são importantíssimos 
para as empresas, pois são a sua marca "online", pela qual seus clientes 
irão usá-la para encontrar informações sobre a empresa, seus produtos e 
serviços e, com isso, efetuar compras nessas empresas diretamente pela 
Internet.  
Assim, como não podem existir dois nomes de domínio iguais 
para empresas diferentes; em 1999 foi criado nos EUA, pelo órgão não-
governamental responsável pelo registro de domínios (o ICANN), um 
sistema de solução de controvérsias envolvendo nomes de domínio, 
denominado de “Política Uniforme de Resolução de Conflitos”  (a UDRP, do 
nome em inglês).  
Tais tipos de conflitos tornaram-se muito freqüentes a partir 
de 1990, quando os nomes de domínio passaram a ter alto valor 
econômico e, assim, determinadas pessoas registravam certo nome de 
domínio de uma marca conhecida, apenas com a finalidade de praticar 
atos economicamente abusivos, como a oferta supervalorizada do domínio 
para o titular da marca, da marca semelhante ou seu concorrente. (Nesse 
sentido, vide Maristela Basso, A arbitragem como método de solução de 
controvérsias na Internet: Atualidade do sistema de nome de domínio, in 
Aspectos atuais da arbitragem, Adriana Noemi Pucci et al., Rio de Janeiro: 
Forense, 2001, p. 270) 
 De acordo com as regras da UDRP, todo aquele que tenha 
direitos sobre uma marca de produto ou serviços e que se sinta 
prejudicado pelo registro e utilização por terceiros de um nome de 
domínio que seja idêntico ou similar à sua marca, pode utilizar-se deste 
                                                 
3 O “www” não integra o nome de domínio.  
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sistema para impedir que o terceiro continue utilizando o nome de 
domínio, bem como para obter para si a transferência desse nome de 
domínio em disputa. (Cfr. Marcos Rolim Fernandes Fontes, Arbitragem on 
line: o sistema de resolução de disputas sobre nomes de domínio da Icann 
– Vícios e virtudes – in Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo: 
Nova Série, v.7, n.14, p.106-126, jul./dez. 2004, p. 113). 
A primeira empresa brasileira a se servir desse procedimento 
foi a Embratel, que solicitou ao Centro de Arbitragem e Mediação da 
Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI) a abertura de dois 
painéis visando retomar os nomes de domínios “Embratel.com”, registrado 
por um americano, e “Embratel.net”, registrado por um brasileiro.  
Em ambos os painéis a Embratel obteve a transferência dos 
domínios para o seu nome, valendo notar que os procedimentos duraram 
pouco mais de 2 meses cada um.4   
Desde a criação do sistema UDRP em 1999, até maio de 2004, 
foram julgados 7.790 processos, envolvendo 13.311 nomes de domínios.5 
 Este sistema é alvo de críticas por não ter alcance 
suficientemente amplo para proteger os detentores de marcas, pois o 
sistema UDRP não permite, por exemplo, obter indenização pelo uso 
indevido de nomes de domínios. (Cfr. Michael Geist, Fair.com?: Uma 
investigação sobre as alegações de deslealdade sistêmica na ICANN UDRP, 
in Conflitos sobre nomes de domínio: e outras questões jurídicas da 
internet,  orgs. Ronaldo Lemos e Ivo Waisberg, São Paulo: Ed. Revista dos 
Tribunais: Fundação Getúlio Vargas, 2003, p. 133 e ss.). 
                                                 
4 Nesse sentido, vide as sentenças arbitrais em:  
www.arbiter.wipo.int/domains/decisions/html/2000/d2000-0164.html  e  
www.arbiter.wipo.int/domains/decisions/html/2000/d2000-0155.html 
5 Nesse sentido, vide os dados estatísticos completos em: 
 http://www.icann.org/udrp/proceedings-stat.htm  
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Alguns sustentam que o sistema promove fórum shopping, 
isto é, permite a escolha estratégica dos provedores responsáveis pela 
instalação dos painéis arbitrais, uma vez que poucos provedores foram 
credenciados pelo ICANN para tanto, o que permite a seleção de 
provedores que são sistematicamente tendenciosos a arbitrar em favor 
dos detentores das marcas.  
Outros, afirmam que o sistema UDRP não é sequer uma 
arbitragem, pois após a prolatação da decisão, as partes envolvidas 
podem recorrer ao Poder Judiciário num prazo de 10 dias caso não 
ingressem em juízo as decisões determinando, assim, a transferência de 
titularidade do nome de domínio que são executadas pelas entidades 
responsáveis pelo registro de domínios. (Nesse sentido, vide Carlos 
Affonso Pereira de Souza, A resolução de conflitos entre a marca e nome 
de domínio na Organização Mundial de Propriedade Intelectual, in 
Arbitragem interna e internacional: (questões de doutrina e da prática), 
coordenador Ricardo Ramalho Almeida et al, Rio de Janeiro: Renovar, 
2003, p. 171 e ss.). 
Além disso, o sistema UDRP não é totalmente desenvolvido no 
mundo virtual da Internet, pois para iniciar o processo de arbitragem o 
interessado deverá enviar a sua petição por correio eletrônico (e-mail) e 
obrigatoriamente, também, pelo correio convencional, sendo o mesmo 
procedimento adotado para o oferecimento da resposta da parte contrária 
(Idem, ibidem). 
Ressalte-se, ainda, que a “Política Uniforme de Resolução de 
Conflitos” (UDRP), uma vez incorporada por um país, passa a constar do 
contrato celebrado entre a entidade responsável pelo registro de nome de 
domínio naquele país (que no Brasil é a Fapesp – Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo) e o requerente do registro. Todavia, o 
Brasil não aderiu à UDRP, razão pela qual tal sistema de arbitragem não 
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pode ser utilizado para nomes de domínio que sejam “.br" (ponto “br"). 
(Idem, Ibidem).     
Porém, apesar de não ser um procedimento totalmente 
desenvolvido no mundo virtual da Internet e das críticas que recebeu, o 
sistema UDRP pode servir de valia como ponto de partida para adoção em 
nosso ordenamento de um procedimento de mediação ou de arbitragem 
“online”. 
b) Do sistema adotado em Singapura 
Exemplo importante que deve ser citado é o do Poder 
Judiciário de Singapura, que introduziu em setembro de 2000 o 
autodenominado primeiro6 sistema de mediação “online” para “todas os 
litígios provenientes do comércio eletrônico (e-commerce), incluindo 
questões envolvendo contratos, propriedade intelectual e nomes de 
domínios.”7 Todo o procedimento é desenvolvido no mundo virtual da 
Internet8 e funciona da seguinte forma: 
1) o autor vai até o site e preenche um formulário com as 
informações sobre o objeto da arbitragem, sobre o réu e propõe uma 
solução para o seu problema; 
2) após o preenchimento de todos os dados do formulário, 
este é processado no site e o autor recebe um comprovante de protocolo 
com o respectivo número; 
3) um moderador recebe o formulário e manda-o por correio 
eletrônico (e-mail) ao réu, notificando-o. Aqui surge o principal problema, 
pois o sistema é facultativo para o réu, que pode recusar-se a resolver o 
litígio pela arbitragem “online” ou não responder no prazo estipulado pelo 
                                                 
6 Cfr. http://www.unesco.org/webworld/observatory/news/en/250900.shtml. 
7 cfr. www.e-adr.gov.sg/protocol.html 
8 Nesse sentido, vide o site: www.e-adr.gov.sg/about_us.html. 
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mediador, quando, então, o autor é notificado e o processo simplesmente 
termina sem solução [lembrar do exemplo dos Juizados]; 
4) Se o réu aceitar resolver o litígio pela arbitragem “online”, 
preencherá um formulário de resposta, com a sua versão sobre o 
problema e com a sua proposta de solução; sendo possível, inclusive, 
fazer uma espécie de reconvenção;  
5) Após o recebimento da resposta do réu, o moderador 
encaminhará o processo para ser resolvido ou para um mediador judicial 
ou para o Tribunal de Pequena Causas e o processo de mediação continua. 
A parte interessante do sistema criado em Singapura é que 
todo o procedimento é feito por correio eletrônico (e-mail) e só 
eventualmente o mediador determina a presença pessoal das partes e a 
apresentação de documentos impressos. Outra questão interessante é que 
as partes não precisam ter qualquer ligação com Singapura para usar o 
sistema de mediação “online”, pois basta aceitar a sua jurisdição. O maior 
problema, como dito, é que fica ao exclusivo talante do réu submeter-se 
ao processo de arbitragem. 
c) Dos sistemas adotados por alguns sites internacionais. 
Há ainda uma série de sites internacionais9, gerenciados pela 
iniciativa privada, que oferecem formas alternativas de solução de 
                                                 
9 Tais como:  
ClickNsettle - www.clicknsettle.com (pronuncia-se “cliq en setou”) 
CyberSettle - www.cybersettle.com (pronuncia-se “saiber setou”) 
Disputes.org - www.disputes.org (pronuncia-se “dispütes”) 
eResolution - eresolution.org (pronuncia-se “i resoluxion”) 
iCourthouse - www.i-courthouse.com 
CyberSolve - www.consensus.uk.com/cybersolve.html 
Internet Neutral - www.internetneutral.com 
MIRC - www.mediate.com 
Online Mediators - www.onlinemediators.com 
Online Ombuds Office - www.ombuds.org 
One Accord - www.oneaccordinc.com 
Resolution Forum - www.resolutionforum.org 
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controvérsias “online”, que adotam basicamente duas formas de 
procedimento.  
(i) Da forma de “dupla oferta às escuras” 
Pela primeira forma de procedimento, cuja tradução seria 
“dupla oferta às escuras” (double blind bidding), uma parte preenche um 
formulário eletrônico, requerendo o pagamento de determinada quantia 
para solucionar um litígio e estabelece um prazo para resolvê-lo.  
Em seguida, o mediador virtual comunica a parte contrária a 
existência de tal procedimento, mas não revela o valor requerido 
inicialmente, solicitando que ele também indique um valor para terminar 
com o litígio, que por sua vez não é divulgado ao requerente.  
Após a indicação do valor, as ofertas do requerente e do 
requerido são comparadas por um programa de computador e se a oferta 
do requerido ultrapassar o valor pretendido pelo requerente, o acordo é 
feito automaticamente.  
Se houver uma proximidade entre os valores das ofertas, é 
sugerido um acordo. Caso contrário, o mediador virtual informa às partes 
que a negociação deverá continuar, solicitando que indiquem novos 
valores (geralmente um percentual de acréscimo ou decréscimo sobre a 
oferta inicial), sem, contudo, revelar os valores que foram indicados 
inicialmente e assim se sucede, geralmente por três rodadas de 
negociação, até que os valores sugeridos pelas partes tornem-se 
aproximados e um acordo seja viável.  
                                                                                                                                                        
SettleOnline - www.settleonline.com 
SettlementNow - www.settlementnow.com 
SettleSmart - www.settlesmart.com 
Squaretrade - www. squaretrade.com 
Transecure - www.transecure.com 
VirtualMediator - www.keylaw.com 
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Se não houver acordo no prazo estipulado, as ofertas expiram, 
mas as partes podem submeter-se novamente ao mesmo sistema, ou 
escolher outro mecanismo de resolução de litígios, tal como a própria 
arbitragem tradicional ou mesmo a via judicial. 
Tem-se notícia que este sistema é de grande eficácia nos 
Estados Unidos da América, principalmente nos litígios envolvendo 
companhias de seguro e seus clientes, em questões sobre o valor do 
pagamento da cobertura securitária, pois é uma forma mais rápida e 
barata do que os métodos “não-virtuais” de resolução de litígios. 
Para se ter uma idéia das proporções deste sistema, apenas 
um destes inúmeros sites internacionais, em pouco mais de 7 (sete) anos 
de funcionamento, resolveu mais de 140 mil litígios, que resultaram em 
mais de 1 bilhão de dólares em acordos (US$ 1.065.572.519).10  
Outro exemplo positivo deste sistema é dado pela Cidade de 
Nova Iorque, que em fevereiro de 2004 tornou-se a primeira 
municipalidade dos EUA a permitir a adoção deste tipo de forma 
alternativa de solução de controvérsias contra ela. Um ano depois desta 
iniciativa (maio de 2005) os principais resultados foram os seguintes11: 
1) uma economia para a cidade de US$ 11.600.000,00 (onze 
milhões e seiscentos mil dólares) em custas judiciais e outras despesas 
processuais;  
2) a porcentagem de acordos realizados num prazo de 30 dias 
foi de 66%;   
3) houve uma economia de US$ 5.000,00 (cinco mil de 
dólares) por acordo;  
                                                 
10 Cfr. http://www.cybersettle.com/info/about/factsheet.aspx 
11 Cfr. http://www.cybersettle.com/info/casestudies/nycstudy.aspx 
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4) permitiu a re-alocação de recursos para áreas geradoras de 
receitas para a cidade; e  
5) diminuiu o acúmulo de processos contra a cidade.   
As principais críticas a esta forma de procedimento de 
mediação e de arbitragem “online” são:  
(i) que ela é útil apenas quando a única questão em discussão 
é saber qual o valor do pagamento ou em qual valor as partes podem 
chegar num acordo, sendo, todavia, imprestável para as demais questões, 
como, por exemplo, saber de quem é responsabilidade por determinado 
ato ilícito; e  
(ii) a exemplo do modelo adotado em Singapura, o réu aqui 
também pode recusar-se a resolver o litígio “online”, frustrando-o 
totalmente. 
(ii) Da forma baseada na discussão virtual 
A outra forma de procedimento mais comum utilizada pelos 
sites internacionais que oferecem procedimentos de mediação e de 
arbitragem “online” é baseada na discussão virtual dos litígios, em que as 
partes envolvidas argumentam e debatem sobre o problema por meio de 
correio eletrônico ou mediante o preenchimento de formulários no próprio 
site. 
Em litígios que não envolvem somente a discussão sobre valor 
de pagamento ou sobre qual valor as partes podem chegar num acordo, 
esta forma de mediação “online” é relativamente mais útil em comparação 
com o procedimento da “dupla oferta às escuras”, apenas na medida em 
que a Internet facilita a comunicação de pessoas situadas em locais 
geograficamente distantes.  
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Tal sistema também pode ser útil na eliminação de 
preconceitos (pela parte contrária como pelo próprio mediador) baseados 
em raça, idade, religião, crenças, ou deficiência física, uma vez que na 
realidade virtual da internet, tais atributos não aparecem tão 
explicitamente, podendo ser facilmente omitidos, uma vez que é uma 
interface ser humano-máquina-ser humano. 
Contudo, em comparação com procedimentos de mediação e 
de arbitragem em que as partes estão fisicamente frente-a-frente, esta 
forma de mediação “online” apresenta desvantagem, pois não permite 
sentir eficazmente as reações das partes, tais como suas emoções, 
comportamentos e sentimentos, que só a percepção humana é capaz de 
captar.   
De fato, a principal crítica que pode ser feita a este método 
alternativo de solução de controvérsias “online” é que a comunicação 
entre as partes e o mediador é exclusivamente feita por escrito, ou seja, o 
princípio processual da oralidade é mitigado, cujo ápice é justamente a 
falta de contato físico. 
Em que pese a inegável importância de tal princípio 
processual, é de se notar que os métodos de solução de conflitos por meio 
de arbitragem “online” representam mais uma vertente de uma tendência 
contemporânea no sentido  de conceder a maior atenção possível à 
necessidade de celeridade nas decisões, ainda que, para tanto, seja 
necessário o abandono de antigos dogmas processuais e principalmente a 
superação das críticas que as tentativas de inovação sempre ocasionam. 
Nesse contexto, verifica-se que a tendência de utilização de 
modernos meios de comunicação como instrumentos para alcançar a 
celeridade processual é sentida não só no processo civil, também, no 
processo trabalhista e no processo penal. Como exemplos, citemos: 
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a) o maciço acolhimento que a Justiça Trabalhista deu à 
utilização do sistema BACEN-JUD de “penhora online” de contas correntes, 
como forma de procurar resguardar os interesses dos reclamantes nas 
ações judiciais relativas a litígios oriundos das relações de trabalho; aliás, 
mesmo fora do processo trabalhista,  a penhora “online” pelo sistema 
BACEN-JUD vem se consolidando, tendo sido o nosso gabinete o primeiro 
a utilizá-lo no âmbito do STJ, em junho de 2005 (MC n.° 10.102/RJ, DJ 
16.06.2005);   
b) a moderna tendência em se adotar a prática do 
interrogatório “online” no processo penal, por meio do qual o ato 
processual é realizado sem a presença física dos diversos operadores do 
direito, assim como do réu, em um mesmo espaço físico; 
c) eu mesma, desde o final da década de 1980, a fim de 
prestigiar o princípio processual da economia, já pregava a utilização da 
videoconferência para a realização de sustentação oral nos tribunais, 
principalmente nos superiores, para os quais o deslocamento dos 
advogados é geralmente economicamente oneroso para as partes. 
 
3) Conclusão 
Os meus interlocutores mais atentos devem estar surpresos 
com o teor das idéias aqui apresentadas, porquanto, parece chocar-se 
com a idéia de humanização da justiça que há tempos apregoou, dentre 
elas, o contato direto do juiz com as partes. 
Tal antinomia, no entanto, é apenas aparente, pois a intenção 
que me impulsiona é a democratização da justiça e, a adoção de métodos 
modernos de solução de conflitos, como o julgamento “online” via 
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máquina, é, também, forma de humanizá-la, basta observarmos a 
racionalização que tal modo de proceder proporciona. 
Não há como olvidar que os conflitos ocorrem entre gente de 
carne e sangue e, que, por isso, o ato de julgar, como dito por Miguel 
Reale12, seja “talvez o mais complexo e dramático dentre os atos 
humanos”, razão pela qual há litígios que não podem ser entregues para 
solução via máquina, enquanto outros só parcialmente o podem sê-lo. 
Para as hipóteses passíveis de serem solucionadas pelo 
sistema “online”, vislumbro a utilização do sistema de videoconferência 
em tempo real, recurso capaz de contornar as desvantagens impostas 
pela distância física entre as partes.   
Tal instrumento pode vir a ser muito útil na proteção dos 
consumidores, obrigatoriamente submetidos ao mercado globalizado, 
especialmente quando a complexidade do litígio restringe-se à discussão 
de valores aferíveis objetivamente e que não digam respeito à culpa ou a 
outras questões de maior complexidade. 
No que tange ao procedimento, as partes iniciariam o processo 
na Internet, discutiriam o problema (ainda que por videoconferência), 
expondo seus pontos de vista e buscando resolvê-lo de forma racional. Em 
não se alcançando a composição de interesses, ao menos, poderiam se 
valer da distância geográfica propiciada pela Internet a fim de eliminar, ou 
então reduzir, do conflito a carga emocional prejudicial à solução, de 
modo que, após a “depuração” do conflito, o encontro físico entre as 
partes pudesse alcançar maiores chances de resultar em solução para o 
conflito. 
                                                 
12 Fontes e Modelos do Direito, 1ª ed., 3ª tiragem, São Paulo: Saraiva, 2002, p. 72. 
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Por fim, volto a frisar, como já disse e redisse anteriormente, 
que se faz necessária uma escolha criteriosa dos tipos de conflitos que 
deverão ser submetidos aos métodos alternativos de solução de 
controvérsias “online”. Como exemplo, temos a valiosa experiência de 
Singapura que restringiu a utilização do seu sistema de mediação “online” 
aos “litígios provenientes do comércio eletrônico (e-commerce), incluindo 
questões envolvendo contratos, propriedade intelectual e nomes de 
domínios.”  
E, para que minha exposição não fique apenas limitada a 
palavras ouso sugerir um rascunho de anteprojeto de lei, sobre o 
procedimento para mediação de controvérsias na Internet, a ser acrescido 
à Lei de Arbitragem. 
 
4) Rascunho do anteprojeto sugerido 
 
PROJETO DE LEI N.º ____de______ 
 
Institui o procedimento para mediação de controvérsias na Internet 
 
Art. 1º Acrescenta o Capítulo VIII à Lei n.º 9307, de 23 de setembro 
de 1996, com a seguinte redação: 
 
Capítulo VIII 
Do procedimento para mediação de litígios na Internet 




Palestra proferida na Conferência Interamericana de Arbitragem Direito na Internet, 
promovida pelo Instituto Arbiter e Instituto Brasileiro de Política e Direito da Informática, 




Os litígios decorrentes do comércio eletrônico, envolvendo contratos de 
qualquer valor, poderão ser objeto de mediação na Internet. 
 
O Comitê Gestor da Internet no Brasil cadastrará os provedores 
responsáveis pela mediação de litígios na Internet (provedores de mediação na 
Internet). 
 
Os provedores de mediação na Internet terão seus próprios 
mediadores, devidamente capacitados, e adotarão exclusivamente o procedimento 
descrito nos artigos seguintes. 
 
O autor acessará o sítio do provedor de mediação na Internet e 
preencherá um formulário eletrônico contendo obrigatoriamente: 
 
I - seu nome completo;  
 
II - número do Cadastro de Pessoa Física na Secretaria da Receita 
Federal (CPF); 
 
III - endereço completo, incluindo o Código de Endereçamento Postal 
(CEP); 
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IV - números de telefone onde poderá ser encontrado; 
 
V - endereço de correio eletrônico no qual receberá as informações do 
processo;   
 
VI – descrição sobre o objeto do litígio; 
 
VII – as provas que dispõe; 
 
VIII – nome completo do réu, seu endereço na Internet, seu correio 
eletrônico, e, se disponível, seus telefones e endereço completo; e    
 
IX – proposta de solução para o seu problema. 
 
Após o preenchimento do formulário eletrônico pelo autor, ele será 
analisado pelo provedor de mediação na Internet e se estiver de acordo com o artigo 
48, será aceito e o autor receberá um comprovante de protocolo com o respectivo 
número. 
 
Um funcionário do provedor de mediação na Internet analisará o 
conteúdo do formulário do autor e, não encontrando qualquer irregularidade no seu 
preenchimento, o encaminhará ao réu, por correio eletrônico. 
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Após o recebimento do formulário do autor, o réu terá um prazo de 15 
(quinze) dias para: 
I – Recusar resolver o litígio pela mediação na Internet, ou; 
II – Aceitar a proposta de solução feita pelo autor; ou 
III – Recusar a proposta de solução feita pelo autor, apresentar a sua 
versão sobre o problema com a sua proposta de solução. 
Se o réu silenciar ou se recusar a resolver o litígio pela mediação na 
Internet, o processo será extinto sem solução. 
 
Se o réu aceitar a proposta de solução feita pelo autor, o acordo será 
feito automaticamente. 
 
Se o réu não aceitar a proposta de solução feita pelo autor, o 
funcionário do provedor de mediação na Internet encaminhará imediatamente ao 
autor, por correio eletrônico, um formulário com a proposta de solução feita pelo 
réu, estipulando um prazo de 10 (dez) dias para aceitação ou recusa. 
 
Se o autor aceitar a proposta de solução feita pelo réu, preencherá o 
campo próprio para tanto no formulário, que será enviado ao provedor de mediação 
na Internet, por correio eletrônico, e o acordo será feito automaticamente. 
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Se o autor não responder à proposta de solução feita pelo réu, no prazo 
estipulado no artigo 54, o processo será extinto, mas as partes poderão submeter-se 
novamente ao mesmo sistema por mais uma única vez, após o pagamento das 
custas, ou escolher outro mecanismo de resolução de litígios. 
 
Se o autor não aceitar a proposta de solução feita pelo réu, preencherá 
o campo próprio para tanto no formulário, que será enviado ao provedor de 
mediação na Internet, por correio eletrônico. 
 
Após o recebimento da recusa do autor à proposta de solução feita pelo 
réu, o funcionário do provedor de mediação na Internet encaminhará imediatamente, 
por correio eletrônico, o processo para ser resolvido por um dos seus mediadores.  
 
O mediador do provedor de mediação na Internet, após analisar o 
processo, por um prazo não superior a 15 (quinze) dias, proporá um acordo para as 
partes, esclarecendo-lhes os benefícios disto e sugerindo, se necessário, uma data 
para a videoconferência entre todos.  
 
A proposta de acordo será enviada separadamente para as partes, em 
formulário próprio por correio eletrônico, para que no prazo de 5 (cinco) dias aceitem 
ou recusem a proposta, sob pena de extinção do processo. 
 
Se ambas as partes aceitarem a proposta de solução feita pelo 
mediador do provedor de mediação na Internet, preencherão as suas respectivas 




Palestra proferida na Conferência Interamericana de Arbitragem Direito na Internet, 
promovida pelo Instituto Arbiter e Instituto Brasileiro de Política e Direito da Informática, 
em Recife, 08/12/2005. 
 
27
vias do formulário com a proposta do mediador, que serão remetidas 
automaticamente de volta a esse, por correio eletrônico. 
 
Após o recebimento da aceitação de ambas as partes, o acordo será 
feito pelo mediador do provedor de mediação na Internet. 
 
Os acordos serão enviados simultaneamente para cada uma das partes 
para assinatura, que poderá ser digital ou com reconhecimento de firma. Cada parte 
deverá remeter ao provedor, por correio eletrônico, a sua via assinada do acordo, 
num prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo. 
 
Após o recebimento das 2 (duas) vias de acordo, devidamente 
assinadas, o provedor emitirá uma certidão de acordo que valerá como instrumento 
particular de transação e poderá ser impressa pelas partes diretamente do sítio do 
provedor, devidamente autenticadas digitalmente. 
 
Se não houver acordo, o processo será extinto, mas as partes podem 
submeter-se novamente ao mesmo sistema, ou escolher outro mecanismo de 
resolução de litígios. 
 
Durante o processo de mediação na Internet é expressamente proibida 
a comunicação direta entre as partes e os documentos produzidos durante a 
mediação não terão qualquer valia como prova em qualquer processo, inclusive 
judicial. 
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Na mediação na Internet não serão devidos honorários advocatícios e 
as custas serão de: 
 
I – até 5% sobre o valor econômico do litígio, se não houver 
acordo; e  
II – até 10% sobre o valor do acordo. 
 
Parágrafo único. As custas serão suportadas em partes iguais pelas 
duas partes e serão devidas ao provedor de mediação na Internet. 
 
Se o processo for extinto nos termos do artigo 52, não serão devidas 
custas. 
 
Todos os dados relativos à mediação serão mantidos em sigilo, tanto 
pelas partes, pelos mediadores e pelo provedor de mediação na Internet e os 
formulários e certidões ficarão guardados por um prazo de 6 (seis) meses.  
 
O mediador não poderá ser testemunha em qualquer processo judicial 
entre as partes. 
 
Aplica-se, subsidiariamente, no que couber, o disposto nos artigos 1 a 
40. 
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
